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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 013/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SMA 092/2025 

 

PREÂMBULO 
 

O Município de Ubaíra/BA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, representado pelo MENOR PERCENTUAL ADMINISTRATIVO (PA), 

para Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de Gerenciamento da Manutenção 

Preditiva, Preventiva e Corretiva de Veículos Automotores e Equipamentos, incluindo Pneus, em uma ampla rede 

credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo de Autogestão, vedada a cobrança de taxas 

secundárias, mensalidades e similares da rede credenciada, para atender a frota de veículos, maquinas e 

equipamentos pertencentes ao município de Ubaíra, por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme as 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições do 

Decreto Municipal nº.  04, de 16 de Janeiro de 2024, da Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06. Pregoeiro 

designado para a condução do certame: Antônio de Almeida Sandes, Decreto Nº 013 de 02 de janeiro de 2025, 

publicado no Diário Oficial do Município no dia 3 de Janeiro de 2025. 

 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 13/06/2025 

HORÁRIO: 14h00min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bllcompras.com/Home/Login  

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de 

Gerenciamento da Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva de Veículos Automotores e Equipamentos, 

incluindo Pneus, em uma ampla rede credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo de 

Autogestão, vedada a cobrança de taxas secundárias, mensalidades e similares da rede credenciada, para 

atender a frota de veículos, maquinas e equipamentos pertencentes ao município de Ubaíra, por meio do Sistema 

de Registro de Preços, conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência - Anexo I. 

 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações 

do BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - 

Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 

 

SEÇÃO II - DA DESPESA1 

2.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

SEÇÃO III - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento Institucional. 

 

3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

 
✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

 
1A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU, a licitação para o 

SRP pode ser realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não há obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e 

contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria‑Geral 

da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 

 

https://bllcompras.com/Home/Login
http://www.tcu.gov.br/
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✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

 

3.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 004/2022, e na Lei nº 14.133/2021. 

 

3.3.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 

de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão. 

 

3.3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

3.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

3.3.5. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados no BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, por meio do sítio https://bllcompras.com 

4.1.1. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

 

4.2. Não poderão participar dessa licitação: 

4.2.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

4.2.1.2. Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem autorizaçãoespecífica dos 

sócios para contratar com a Administração objeto diverso do previsto no contratosocial ou estatuto; 

4.2.1.3. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum parainstauração e 

deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 

4.2.1.4. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o documentoequivalente. 

4.2. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, previstos na Lei 

Complementar nº. 101/00; 

4.3. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

4.4. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município ou suspensas temporariamente de participar de 

licitaçãoou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 156, III, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

4.4.1 Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da 

Lei n. 14.133/2021; 

4.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma dalegislação vigente; 

4.4.3. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

4.5. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.5.5. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ouliquidação; 

https://bllcompras.com/
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4.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário). 

4.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.10. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.10.1. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.11. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.11.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.11.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, aassinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

4.11.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.11.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentadaestá em 

conformidade com as exigências editalícias; 

4.11.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade dedeclarar 

ocorrências posteriores; 

4.11.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termosdo artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.11.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 

16 de setembro de 2009. 

4.11.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ouforçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.11.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva decargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e queatendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançõesprevistas 

em lei e neste Edital. 

 

SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 

 

5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será observado 

o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 

 

5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições 

do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06.  

 

5.3. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.500.000,00, 

em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 

123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às 

ME/EPP. 

 

5.4. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 

receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 

 

5.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 

habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 

 

5.6. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não 

possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em campo 

próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 

da referida Lei Complementar. 
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5.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

5.8. Será assegurado nos termos do §3º do art 48 da LC 147/14 a prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Ubaíra, até 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido. 

 

SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

6.1. Habilitação Jurídica; 

6.2. Qualificação econômico-financeira; 

6.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 

6.4. Qualificação técnica e 

6.5. Documentação complementar. 

 

6.6. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

6.6.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

6.6.4.  Em caso de cooperativas:  

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  

c) Ata de Fundação;  

d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 

g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

 

6.7. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

6.7.1. Certidão negativa de concordata e falência, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante, pessoa 

jurídica de direito privados, sob qualquer forma de constituição empresarial. 

6.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.7.3. Os documentos referidos no item 6.7.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.7.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

6.7.5. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

6.7.5.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

6.7.5.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 

contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 

respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 

6.7.6. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou 

do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação 

financeira: 

LG= Liquidez Geral – superior a 1 

SG= Solvência Geral – superior a 1 

LC= Liquidez Corrente – superior a 1 
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Sendo, 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 

AT= Ativo Total  

6.7.7. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 

referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos os contratos/ ata de 

registro de preços a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-

financeira. 

 

6.7.8. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.8. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

6.8.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.8.2. Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

6.8.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.8.4. Prova de regularidade perante: 

6.8.5. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas 

administrados; 

6.8.6. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; e 

6.8.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 

termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

6.8.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

6.8.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

6.10. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 

e trabalhista da matriz e da filial. 

 

6.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 

estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 

 

6.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 

6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

 

6.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

6.15. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

6.16. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

 

6.16.1. Atestado de capacidade técnica operacional emitido em nome da empresa licitante, referentes 

a objetos similares ao licitado, admitido o somatório, desde que em período concomitante, que comprove ter o 

licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
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licitação, podendo ser exigido, em diligencia, da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada 

do contrato de ou da (s) respectiva (s) nota (s) fiscal (is), que deram origem ao Atestado. 

 

6.16.2. A(s) Contratada(s) deverão apresentar atestado de capacidade técnica, comprovando a 

prestação de serviços compatíveis com objeto da licitação: No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando a 

execução de atividades pertinentes e compatíveis com as características do objeto da licitação, contendo: 

1.1. Razão social da empresa que está emitindo o atestado; 

1.2. CNPJ da empresa que está emitindo o atestado; 

1.3. Endereço da empresa que está emitindo o atestado; 

1.4. Deve ser fornecido em papel timbrado da empresa que está emitindo o atestado; 

1.5. O grau de satisfação da empresa que está emitindo o atestado; 

1.6. Assinatura do responsável legal da empresa que está emitindo o atestado; 

1.7. Razão social da empresa contratada na licitação; 

1.8. CNPJ da empresa contratada na licitação; 

1.9. Endereço da empresa contratada na licitação; 

1.10. Lista dos produtos que a empresa contratada forneceu ou dos serviços que a empresa 

contratada executou; 

1.11. As quantidades, a duração e o período do contrato. 

 

1.12. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

16.3.Justificativa para a qualificação técnica 

16.3.1.Tais exigências se fazem necessárias, tendo em vista, que os serviços/objeto desta licitação, são 

extremamente importantes para o Município. Desta forma para que não haja riscos e para que haja maior 

segurança na qualidade dos serviços prestados, é de suma importância que sejam prestados por profissionais 

devidamente capacitados. Justifica-se tal exigência, a propósito de comprovar a experiência anterior dos itens 

da licitação em virtude da essencialidade da execução satisfatória do objeto licitado, comprovando a sua 

aptidão para execução do mesmo. Ademais, a qualificação técnica tem por objetivo avaliar a experiência do 

licitante na prestação do serviço, preservando critérios mínimos de avaliação para que seja efetuada a 

contratação de empresa que tenha mais condições de executar aquilo que se propõe. Desta forma, entendemos 

que tal exigência não viola o caráter competitivo, sendo de vital importância, no trato da coisa pública, a 

permanente perseguição ao binômio qualidade e eficiência, objetivando garantir a segurança jurídica na 

prestação do serviço. 

 

6.17. Documentação complementar: 

 

6.17.1. O licitante deverá declarar: 

6.17.2.que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 

deste Edital; 

6.17.3. Que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, preferencialmente, 

conforme Modelo sugerido pelo Edital; 

6.17.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo sugerido 

pelo Edital; 

6.17.5. O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 

 

6.18. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá 

comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 

 

6.19. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

 

6.20. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e 

trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 

 

6.21. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

6.21.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 

apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

6.21.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
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6.21.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

6.21.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 

qualificado da Prefeitura Municipal de Ubaíra, lotado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 

Desenvolvimento Institucional, designado para a Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiro ou Membro da 

Equipe de Apoio. 

 

6.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

6.22.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.22.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

6.22. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, O Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.22.1. 

6.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

6.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º 

do Decreto nº 8.538/2015). 

6.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 

6.23. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 

SEÇÃO VII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

 

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar, por meio do sistema, o ato convocatório do pregão. 

 

7.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

7.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, se couber. 

 

7.4. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema https://bllcompras.com. 

 

7.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

7.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão autuados no processo 

licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

SEÇÃO IX – DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  

 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

9.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

9.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://bllcompras.com/
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9.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

9.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.4 ou 9.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

9.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificadosomente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após oencerramento do envio de lances. 

 

SEÇÃO X – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

10.1.1. Valor para cada item que compõe o lote; 

10.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

10.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

10.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

10.1.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.1.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

10.1.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.1.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

10.1.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

10.1.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas municipal, quando participarem de licitações públicas. 

 

SEÇÃO XI – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital 

11.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
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11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da 

fase de lances. 

11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes. 

11.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meiodo sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignadono registro. 

11.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do lote. 

11.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

11.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. Encerrada a fase competitiva sem que haja aprorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhorpreço. 

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado 

em primeiro lugar. 

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, osistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior adez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatrohoras da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação. 

11.15. O Critério de julgamento adotado será o de menor prercentual de desconto, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

11.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.17. Relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria asmicroempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com osvalores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demaisclassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serãoconsideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

11.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

11.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não semanifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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11.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

11.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.24. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

11.25. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

11.26. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

11.27. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

11.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

11.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.28.2. Empresas brasileiras;  

11.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

11.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre aspropostas ou os 

lances empatados. 

11.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelosistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que sejaobtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

11.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demaislicitantes. 

11.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, enviea proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for ocaso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

SEÇÃO XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atosanteriores à realizaçãoda sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantedeclarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovara regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fasedo 

procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendoresponsabilidade 

do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FASE DE JULGAMENTO 

 

13.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

13.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

13.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 

participarão da fase de lance. 

13.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

13.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

13.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

13.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

13.8. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

13.9. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

13.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

13.11. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 9.6 deste 

edital. 

13.12. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

SEÇÃO XIV– DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

14.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro 

de cada lance. 

14.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

14.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

 

14.4. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do ofertante. 

 

14.5. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração. 

 

SEÇÃO XV – DO MODO DE DISPUTA 

15.1.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a etapa de envio de lances da 

sessão pública terá duração de quinze minutos.  

15.2. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

15.3. Encerrado o prazo de dez minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 

baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

15.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.2, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

15.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 14.2 e 14.3, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade. 

15.6.  Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, a ordem crescente de 

vantajosidade. 

15.7.  Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada. 
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SEÇÃO XVI - DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

 

16.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo 

Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (BLL - Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil). 

 

16.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

16.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

16.4. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, https://bllcompras.com , quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 

SEÇÃO XVII – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

 

17.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de um 

possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

 

17.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o 

término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame 

em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

 

17.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas 

neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 

17.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as 

ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 

direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 

123/06). 

17.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

 

17.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção 

“DA NEGOCIAÇÃO”. 

 

17.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e 

equiparados que se encontrem em situação de empate, a proposta vencedoraserá sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

17.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que 

o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 

disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

 

17.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 

SEÇÃO XVIII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

 

18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

 

18.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

 

18.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

18.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

 

https://bllcompras.com/
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18.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

18.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

SEÇÃO XIX - DA NEGOCIAÇÃO 

19.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao 

licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 

critério de o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

SEÇÃO XX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

20.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 

compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

 

20.2. O critério de julgamento será o de menor percentual de desconto. 

 

20.3. Será desclassificada a proposta final que:  

20.3.1. Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 

20.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 

20.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

20.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

20.3.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 

para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

 

20.4. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

20.5. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 

de Ubaíra para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados 

para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

 

20.6. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração 

de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

20.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.8. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado. 

 

20.9. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

 

SEÇÃO XXI – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

21. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 

compatibilidade do preço, o Pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

21.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial 

(cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

 

21.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 

21.3. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP 

ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei 

Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 

(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas 

físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento 

máximo permitido como condição para esse benefício. 

 

21.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá 

a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

21.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o Pregoeiro solicitará do respectivo licitante o 

encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do 

sistema eletrônico. 

 

21.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista na Seção 

“DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

21.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 

 

SEÇÃO XXII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA MELHOR CLASSIFICADA 

22.1.A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados, pelo licitante mais bem 

classificado, em até 2h (duas) horas após a solicitação, prorrogáveis por igual período, podendo ser prorrogado, 

desde que devidamente justificada e sua aceitabilidade e reconhecida pelo Pregoeiro e deverá conter os 

seguintes elementos: 

 

a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 

b) Número do processo e do pregão; 

c) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as 

especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

 

22.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

22.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins depagamento. 

22.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrerda execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

22.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

22.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos eo valor global 

em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). 

22.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão osprimeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

22.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteralternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de umresultado, sob pena de 

desclassificação. 

22.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideradaaquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta deoutro licitante. 

22.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementaresestarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

22.7. As marcas e os modelos indicados pelo licitante em suas propostas servem de parâmetro de conferência das 

especificações técnicas à luz das exigências editalícias, podendo ser alteradas, mediante parecer da Secretaria 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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competente, desde que sejam similares ou superiores e que não contrariem as especificações técnicas constantes  

no edital. 

 

SEÇÃO XXIII– DOS RECURSOS 

 

23.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 10(dez) minutos. A 

interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

23.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

23.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

23.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

23.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

23.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

23.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

23.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

23.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

23.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

23.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

SEÇÃO XXIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

24. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento 

à autoridade superior para homologação. 

 

24.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

 

24.2. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou 

retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

24.3. A convocação do licitante subsequente será realizada de acordo com as regras previstas na Seção “DA 

REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

SEÇÃO XXV– DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

25. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 

cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

 

25.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for 

solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

 

25.2. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido pela 

Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 

convocatório. 

 

25.3.É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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25.4. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 

iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 

apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 

 

25.5. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas condições 

de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da ata. 

25.5.1. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro previsto no Decreto nº 

062/2023, a Prefeitura Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação para assinar 

o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

 

SEÇÃO XXVI – DA VIGÊNCIA DA ATA 

 

26.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84, da Lei 

14.133/2021. 

 

26.2. Admite-se adesão dos itens licitados a órgãos públicos não participantes do certame, por meio de processo 

administrativo próprio em conformidade com a Lei 14.133/21. 

 

SEÇÃO XXVII – DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

 

27.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 

disciplina do Decreto n° 004/2024, conforme previsto na Ata de Registro de Preços anexa ao Edital. 

 

27.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o art. 124 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos 

eventualmente firmados. 

 

SEÇÃO XXVIII – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

28.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 

intermédio de 

a) instrumento contratual;  

b) nota de empenho de despesa;  

c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do Decreto nº 004/2024. 

28.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 

(três) dias úteis,  

a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 

b) assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e 

na Ata de Registro de Preços. 

 

28.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 

Administração. 

 

28.3. Previamente à formalização de cada contratação, o Setor de Contratos realizará da consulta da 

regularidade fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com 

o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

28.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 

de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

 

28.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato (art. 122, § 2º, da Lei 14.133/2021). 

 

28.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 

mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante. 

 

28.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa contratada, com a 

descrição dos serviços a serem prestados e seus respectivos valores. 
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28.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa subcontratada, de toda 

a documentação de habilitação exigida neste Edital. 

 

28.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à Administração ou a 

terceiros na execução do objeto subcontratado. 

 

28.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, na hipótese 

de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 

 

28.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 

 

28.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

28.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual 

competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 

 

SEÇÃO XXIX– DO REAJUSTE 

 

29.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 

reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

 

29.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 

solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura 

Municipal de Ubaíra. 

 

29.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 

tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 

excessivo. 

 

29.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 

INPC do IBGE pro rata tempore. 

 

29.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 

referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = 
365

i  I = 
365

6/100
 

I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

SEÇÃO XXX - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

 

30.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual. 

 

30.2. O contrato terá vigência especificada conforme a necessidade da Prefeitura Municipal, para o serviço 

contratado, podendo ser prorrogado pelo prazo e forma permitidos na Lei nº.  14.133/2021. 

 

SEÇÃO XXXI – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

31. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
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31.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

31.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

31.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

serviço, nos prazos estipulados; 

31.4. O atraso injustificado no início do serviço; 

31.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

31.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 

31.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização 

expressa no Edital ou contrato; 

31.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

31.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma art. 155 e posteriores da Lei nº 

14.133/2021; 

31.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

31.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

31.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato; 

31.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

31.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 14.133/2021; 

31.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

31.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, 

ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

31.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos prazos 

contratuais; 

31.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato; 

31.19. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

SEÇÃO XXXII – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

32.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

 

32.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

SEÇÃO XXXIII – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

33.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado 

de vício insanável. 

A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

33.2. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

33.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 

33.4. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

33.5. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
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33.6. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 

houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 

contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

33.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

SEÇÃO XXXIV - DO FORO 

 

34. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Ubaíra, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

SEÇÃO XXXV– DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

35. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que 

seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

35.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 

35.2. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta 

dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 

35.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 

35.4. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal. 

 

SEÇÃO XXXVI - DOS ANEXOS 

36. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II – Relação de veículos da frota municipal 

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV - Minuta do Contrato 

Anexo V – Relação de Disponibilidade 

Anexo VI– Modelo de Proposta de Preço 

Anexo VII – Declaração de que não emprega menor 

Anexo VIII – Declarações conjuntas 

 

Ubaíra-Bahia, 23 de maio de 2025. 

 

Agnaldo Oliveira Santos 

Secretário Municipal de Administração   
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui-se objeto a Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de Gerenciamento da 

Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva de Veículos Automotores e Equipamentos, incluindo Pneus, em uma 

ampla rede credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo de Autogestão, vedada a 

cobrança de taxas secundárias, mensalidades e similares da rede credenciada, para atender a frota de veículos, 

maquinas e equipamentos pertencentes municipal de Ubaíra, por meio de Sistema de Registro de Preços. 

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a ausência da prestação do serviço afeta 

diretamente o serviço prestado pela prefeitura municipal de Ubaíra à sociedade, inclusive nas ações 

administrativas que dependem diretamente da utilização dos veículos. 

 

2. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO 

 

2.1. A frota municipal, composta por veículos leves e pesados, desempenha um papel crucial nos serviços prestados à 

comunidade. Para garantir que esses veículos operem de forma eficiente e segura, é essencial realizar manutenções 

preventivas e corretivas regularmente. A aquisição de peças de qualidade é fundamental para essas atividades. 

 

Veículos em boas condições mecânicas reduzem significativamente o risco de acidentes de trânsito, garantindo a 

segurança tanto dos funcionários que os operam quanto dos cidadãos que utilizam os serviços oferecidos pela 

prefeitura. 

 

Uma frota bem mantida aumenta a eficiência operacional dos serviços municipais. Veículos que estão em perfeito 

estado de funcionamento estão disponíveis para uso quando necessário, evitando atrasos e interrupções nos serviços 

prestados à população. 

 

Investir em peças de qualidade pode representar uma economia significativa a longo prazo. Peças genuínas ou de boa 

procedência tendem a ter uma vida útil mais longa e oferecer melhor desempenho, reduzindo a necessidade de 

substituições frequentes e reparos adicionais. 

 

Manter a frota municipal em conformidade com as regulamentações de segurança e ambientais é uma 

responsabilidade importante. A utilização de peças adequadas e certificadas é essencial para garantir que os veículos 

atendam aos padrões estabelecidos pelos órgãos reguladores. 

 

Esses pontos ressaltam a importância de contar com empresa especializada no fornecimento de peças para garantir a 

funcionalidade e a segurança da frota de veículos leves e pesados do município de Ubaíra - BA. 

 

3.Requisitos da contratação 

 

3.1. A contratação da prestação dos serviços supracitados obedecerá ao disposto na Lei n.º 14.133/2021 e suas 

alterações, bem como às demais normas pertinentes. 

A natureza dos serviços de gerenciamento de frotas é do tipo comum, sendo estes condicionados às condições 

operativas e normativas estipuladas neste Termo de Referência e seus anexos. 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

serviços, conforme disciplinado no edital. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. Especificação e quantidades da solução: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR ESTIMADO 

SEM PA 
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1 

Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de 

Gerenciamento da Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva de 

Veículos Automotores e Equipamentos, incluindo Pneus, em uma ampla 

rede credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo 

de Autogestão, vedada a cobrança de taxas secundárias, mensalidades 

e similares da rede credenciada, para atender a frota de veículos, 

maquinas e equipamentos pertencentes à prefeitura municipal de Ubaíra.  

R$ 3.500.000,00  

TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA DA CONTRATANTE XX%   

TC = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA AOS CREDENCIADOS XX%   

PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO 0,51%   

VALOR ESTIMADO COM PA   

 

OBS.: A taxa a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar a toda e qualquer taxa que poderá ser 

aplicada aos prestadores de serviços/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a prestação de 

serviços e a obrigação de pagamento da contratada aos credenciados. Excetua-se da presente definição, 

eventuais taxas de adiantamento de pagamento pactuadas entre o credenciado e a contratada, quando 

inferiores aos 30 (trinta) dias após a execução da prestação de serviços. 

 

A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração deverá ser realizada observando-se o critério de 

menor PERCENTUAL ADMINISTRATIVO (PA) ofertado pela licitante participante, sendo, para tanto, considerado o 

somatório da taxa de administração cobrada ao contratante (TA) com a taxa máxima cobrada aos credenciados 

(TC).  

O percentual administrativo (PA) será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

PA = TA + TC  

Onde:  

PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO  

TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA AO CONTRATANTE  

TC = TAXA MÁXIMA COBRADA AOS CREDENCIADOS 

 

 Não será adjudicado percentual administrativo (PA) superior a 0,51% e nem inferior a 0,00%.  

 Foi cadastrado no SISTEMA, o Percentual Administrativo, (PA), MÁXIMO estimado da licitação de 0,51%, no qual os 

licitantes, devem ofertar lances (taxas) igual ou inferiores ao PA MAXIMO.  

A definição dos TC´s e TA´s deve resultar no valor de PA. 

 

4.1.1. Discriminação dos produtos/serviços objeto de contratação: 

Os serviços e fornecimentos deverão atender a toda demanda da frota de veículos da CONTRATANTE, conforme 

relação de veículos informado no Anexo I a este termo de referência e outros que vierem a ser incorporados. 

A frota atual da CONTRATANTE poderá sofrer alterações no decorrer da execução contratual e a substituição ou 

incorporação de veículos à frota em nada altera as condições estabelecidas na contratação dos serviços, uma 

vez que para a CONTRATADA a inclusão de veículos não causa decréscimo em sua remuneração. Outrossim, tal 

fato não poderá onerar a taxa de administração. 

4.1.2.O objeto compreende: 

O rol de credenciamento abaixo determina as principais linhas de fornecimento que deverão ser disponibilizadas 

no contrato, sendo a listagem meramente exemplificativa, não excluindo nenhum outro serviço ou linha de 

fornecimento necessária para o bom funcionamento dos veículos que necessite ser incluída posteriormente, desde 

que se inclua na definição do objeto deste documento: 

Tipo de Serviço Definição 

Mecânica Geral  Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de 

câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e 

refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de 

freios, arrefecimento e embreagem e todos os outros serviços 

afins.  
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Lanternagem  Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, 

para-choques, carrocerias em alumínio (tipo baú) e outras, solda 

em geral e todos os outros serviços afins.  

Funilaria e Pintura / Estufa  Consiste em serviços de funilaria e pintura automotiva externa ou 

interna, com polimento, enceramento e/ou faixa de identificação 

do veículo, com secagem rápida, identificação visual e 

adesivagem de caracterização oficial e todos os outros serviços 

afins.  

Capotaria  Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e 

cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a 

parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de 

segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins.  

Sistema Elétrico  Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas 

dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz 

e som (giroflex, kojack, sirene, etc.), faróis, tacógrafos, lâmpadas, 

condutores,  

Sistema Hidráulico  Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas 

hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros).  

Borracharia completa   Consiste em remendos/reparos em pneus com/sem câmara de 

ar, troca de pneus e câmaras de ar, colocação de rodas, calotas 

e todos os outros serviços afins, (inclusive recauchutagem e 

reforma) 

Balanceamento, Alinhamento, 

Cambagem 

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do 

veículo e todos os outros serviços afins.  

Suspensão  Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de 

amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, 

molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins.  

Instalação de Acessórios  Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório 

indispensável ao funcionamento, operacionalidade ou 

segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de 

acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de 

segurança (triângulo sinalizador, chave de roda, cinto de 

segurança) e combate a incêndios, insufilmes; e outros afins.  

Vidraceiro  Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e 

lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas, polimento dos 

pára-brisas e todos os outros serviços afins.  

Chaveiro  Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins.  

Ar-condicionado  Consiste nos serviços de limpeza e reparo do sistema de 

resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, 

conserto e substituição do compressor, higienização, troca de 

componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins.  

Assistência  Consiste nos serviços de elevação e movimentação pesada 

(serviços de munck) e o socorro mecânico (serviços de guincho e 

remoção) e outros afins.  

Tapeçaria  Consiste na reforma, conserto ou restituição da forragem de 

bancos, revestimento interno e porta-malas dos veículos, e outros 

serviços afins.  

Autopeças  Consiste no fornecimento de peças, componentes, acessórios e 

outros materiais afins originais ou genuínos recomendados pelo 

fabricantes e legislação nacional. 

Manutenção corretiva em bombas 

hidráulicas 

Reparo e fornecimento de peças necessárias ao conserto de 

bombas hidráulicas 

 

4.2. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

4.2.1. Os veículos que compõem a frota atual do Município de Ubaíra-BA estão discriminados no anexo I deste 

termo de referência, sendo que esta poderá ser alterada a qualquer tempo.  

4.2.2. Fornecimento e implantação de sistema informatizado e integrado com utilização de software 

disponibilizado em tempo real pela internet e pastas personalizadas para condicionamento dos comprovantes de 

venda manual a serem utilizados por contingência que viabilizam a aquisição de peças e serviços, sendo validado 
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individualmente cada veículo leve, médio e pesado, motocicletas, maquinários, tais como: grupos geradores, 

tratores e implementos, além de login com senha/rede, via internet, através de rede de estabelecimentos 

credenciados.  

4.2.3. Disponibilização da rede de credenciados ao sistema da CONTRATADA, que deverá dispor da máxima 

quantidade possível de credenciados na sede do município de Ubaíra além de garantir a possibilidade de 

credenciamento de novas unidades indicadas pelo município de Ubaíra-BA.  

4.2.4. Realização de manutenção veicular de forma contínua e ininterrupta;  

4.2.5. Disponibilização de equipamentos eletrônicos para leitura e gravação de dados nos estabelecimentos 

credenciados.  

4.2.6.  Disponibilização de sistema informatizado que possibilite ao GESTOR DA FROTA administrar, gerenciar e 

controlar as manutenções dos veículos da frota da DO MUNICÍPIO DE UBAÍRA-BA, visando um controle eletrônico 

do consumo de manutenções preventivas e corretivas que propicie, principalmente, redução de despesas.  

4.3. Disponibilização de senhas individuais para os condutores indicados pelo contratante, sendo que:  

4.3.1.O uso do login/senha para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma senha válida 

do usuário, única e intransferível; O bloqueio do uso do login/senha de veículo, bem como o cancelamento, 

deverá ser on-line, a partir da Gerência de Frota;  

4.3.2. Sempre que houver necessidade, deverá ser possível a troca ou a validação de senha pessoal;  

4.3.3. O uso indevido do login/senha do veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela Gerência de Frota, 

se constatado, será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão suportadas pela empresa 

contratada;  

4.3.4. A contratada não será responsável por nenhum reembolso de valor decorrente do uso ou falha no 

login/senha perdido, furtado ou roubado que não for bloqueado pelo contratante;  

4.3.5. A contratada deverá disponibilizar login/senha individuais para acesso ao sistema integrado, bem como as 

pastas personalizadas para identificação dos veículos, sem ônus ao contratante no primeiro fornecimento; 

4.3.6.O sistema deverá permitir acesso via WEB (internet), em tempo real e plataforma responsiva, livre de 

instalação de qualquer acesso remoto, por meio de senha web administrada pela COORDENAÇÃO DE 

TRANSPORTES e consolidar os dados, permitindo a concentração dos mesmos e a emissão de relatórios gerenciais. 

4.4. O faturamento mensal das ordens de serviço será processado por unidade (Secretaria ou fundo), subunidade 

(Secretaria ou setor), também individualizado conforme o consumo de peças, serviços ou combustível.  

 

4.5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

4.5.1. O sistema Tecnológico Integrado deverá possuir as seguintes características mínimas:  

4.5.1.1. Viabilizar pagamento dos serviços, sendo que cada usuário e motorista tenham seu próprio 

login/senha, individual e personalizado.  

4.5.1.2. Validar a identificação de cada condutor, através de login/senha pessoal, durante a execução de 

qualquer operação realizada na rede de oficinas, casas de peças, borracharias, postos de combustível 

credenciados pela Contratada.  

4.5.1.3. Identificar simultaneamente o veículo e o motorista através de login/senha e matrícula para 

segurança do Contratante.  

4.5.1.4. Permitir o bloqueio / desbloqueio / troca de senha VIA WEB, em tempo real, para gerenciamento, 

acompanhamento e ações pró ativas por parte do Contratante.  

4.5.1.5. Permitir cadastro, via WEB, de limite de crédito para cada veículo da frota, por frota, placa e 

regionais, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do Administrador do Contrato.  

4.5.1.6. A rede de oficinas credenciadas deverá estar equipada para aceitar transações, para finalização 

da transação e estas obrigatoriamente serão validadas por senha eletrônica.  

4.5.1.7. Possibilitar o fechamento e abertura de rede no sistema, facilitando o poder de negociação do 

cliente junto à oficina, permitindo manutenção somente pelo preço negociado com as oficinas. O sistema 

através da captura na rede credenciada deverá respeitar o valor negociado e cadastrado no sistema de 

gestão conforme a negociação realizada.  

4.5.1.8. Os usuários deverão ter acesso aos preços individualizados de cada estabelecimento,  mas nenhuma 

credenciado deverá ser informada do valor praticado entre si.  

4.5.1.9. Disponibilizar acesso ao Sistema de Gerenciamento de Frota em níveis de acessos compatíveis ao 

modelo definido pelo Contratante. 

4.5.1.10. Parametrização do login/senha com os dados necessários para identificação das características 

dos veículos.  

4.5.1.11. Cancelamento, e solicitação imediata de alteração para o caso de perda ou caso seja esquecido 

o login/senha.  

4.5.1.12. Permitir a verificação de erros de cadastros e verificação da quantidade de login/senha ativos.  

4.5.1.13. Apresentar transações classificadas por tipo, por responsável, por condutor e por estabelecimento.  
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4.5.2. O Sistema Tecnológico Integrado deverá emitir relatórios gerenciais e operacionais que permitam o controle 

das despesas, condutores e consumo específico por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros 

adotados, além de outros relatórios de interesse do Contratante, a saber:  

- Relatórios de histórico das operações realizadas pela frota contendo:  

-Data  

-Hora  

-Identificação do estabelecimento  

-Identificação do condutor  

-Identificação do Veículo (placa)  

-Valor total da operação em R$ (reais)  

4.5.3. Quilometragem percorrida por veiculo;  

4.5.4. Históricos das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  

4.5.5. Históricos das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo contratante;  

4.5.6. Despesas realizadas por Centro de Custo.  

4.5.7. Outras funcionalidades exigidas:  

▪ Últimas quilometragens  

▪ Alteração e renovação de limites em tempo real  

▪ Extrato de utilização Inconsistências: veículo, data/hora, login/usuário, Km, serviços e inconsistências.  

▪ Relatório parametrizável – possibilitando o gestor definir com base em qualquer informação cadastral ou 

captura o formato que atenda a sua necessidade.  

4.5.8. Possuir Oficinas para manutenção veicular conveniados/credenciados, prontos para aceitar os logins/senhas 

dos veículos e usuários do sistema na Região de Ubaíra-BA, com pelo menos: 06 (seis) credenciados (prestadores 

de serviço e fornecedores de peças) na cidade de Ubaíra, 10 (dez) credenciados na cidade de Santo Antônio de 

Jesus-BA; 20 (vinte) na cidade de Feira de Santana-BA; 50 (cinquenta) credenciados na cidade de Salvador -BA. 

4.5.9. O sistema deverá emitir nota fiscal junto ao credenciado comprovando a transação, contendo as 

informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor: Identificação do credenciado (nome e 

endereço), Identificação do veículo/máquina ou equipamento e Condutor, Hodômetro do veículo no momento 

da manutenção (conforme o caso), a data e hora da transação, Valor unitário Valor total da operação, Nome 

do aprovador, Nome do finalizador. 

4.5.10. A contratada deve assegurar sempre a cotação de peças e serviços de pelo menos três credenciados de 

sua rede. 

4.5.11. A abertura e envio de cotações aos estabelecimentos credenciados deverá ocorrer de diretamente pela 

contratante ou através de estabelecimentos credenciados pela contratada de forma independente, sendo 

vedada a condição de envio de cotações para credenciados somente após a ocorrência de uma primeira 

cotação. 

4.5.12. O software de gestão de manutenção deverá atender a plataformas de acesso e operacionalização por 

meio de celular smartphone e tablet sempre de forma responsiva e sem a necessidade de instalação de software 

para acesso remoto. 

4.5.13. O software da licitante deverá atender à produção e remessa dos relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas 

da Bahia – TCM-BA. 

4.5.14. O software deverá permitir a abertura de uma Ordem de serviço contendo peças e serviços a serem 

cotados e envio para no mínimo vinte estabelecimentos comerciais em um única remessa. 

 

4.6. Prazo para início da execução do objeto  

 

4.6.1.O prazo será de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do Contrato. 

 

4.7. Prazo de execução do objeto 

4.7.1. 30 (trinta) dias corridos, contados da data de entrega da ordem de serviço emitido pela MUNICÍPIO, sem 

interrupção e prorrogável na forma do Decreto n° 004/2024. 

4.4.2. O não cumprimento do prazo estipulado acarretará à CONTRATADA as sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 004/2024. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Como atingiremos os resultados pretendidos no contrato? 

5.1.1. Para atingir os resultados pretendidos com a contratação de uma empresa para prestação de 

serviço de administração e gerenciamento informatizado: 

 

a) Sistema tecnológico para processamento de informações, através da Internet, com acesso a Coordenação de 

Transportes da prefeitura municipal de Ubaíra. 

b) Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela Internet da prefeitura municipal de Ubaíra. 
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c) Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos serviços de manutenção executados na rede 

credenciada. 

d) Envio das notas fiscais/faturas liquidadas junto à rede credenciada da CONTRATADA, e em formato digital, 

contemplando, no mínimo, as seguintes informações: razão social, endereço completo, nome fantasia, CNPJ, 

Inscrição Estadual, Data de emissão, modelo da NF, natureza da operação, série da NF, quantidade de litros, valor 

da NF. 

e) Rede credenciada de oficinas, equipados para aceitar todas as transações do sistema tecnológico da 

CONTRATADA, nas Regiões elencadas 

f) Sistema de gerenciamento integrado, ao qual que terá acesso a prefeitura de Ubaíra e que possibilitará a 

emissão dos seguintes relatórios: 

g) Extrato analítico/sintético contendo todos os serviços, individualmente discriminados por veículo, apresentando 

gráfico e tabelas comparativos entre veículos, bem como data, hora, local e quilometragem quando foram 

efetuadas as operações. 

h) Consolidação mensal da quantidade de veículos que efetuaram manutenção. 

i) Ranking de despesas (maiores consumos) por veículo ou qualquer outro filtro disponível no sistema. 

j) Relatórios comparativos entre veículos ou qualquer outro, desde que haja informação disponível no sistema da 

CONTRATADA. 

k) Relatório de composição da frota que permitirá ao Gestor identificar a quantidade total de veículos cadastrados 

no Sistema, possibilitando a classificação de diferentes formas, seja por fabricante, modelo, versão ou ano de 

fabricação. 

l) Relatório de Histórico de Frota que listará todas as operações realizadas por um veículo ou por todos os veículos 

da Prefeitura Municipal de Ubaíra. 

m) Relatório de Preços Praticados nos Credenciados: identificará o preço por litro unitário dos combustíveis nos 

postos credenciados, que estejam dentro da faixa de preço de mercado. 

n) Relatórios de Utilização de manutenção, por veículo da Frota que apresentará, em determinado período 

definido, o quantitativo pormenorizado de peças, utilizadas, identificando inclusive o tipo de peça e os 

credenciados nos quais os serviços foram utilizados. 

o) Relatório de Extrato de Conta portador/Conta Base, que verificará o extrato da conta de cada veículo da Frota 

e o saldo existente, a fim de acompanhar as despesas realizadas em um período definido. 

p) relatório de Evolução de Despesas da Frota, que possibilitará a verificação da evolução de despesas da frota 

dentro de um determinado período. 

q) A Contratada desenvolverá, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do serviço, compatível 

com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento com prefeitura municipal de 

Ubaíra. A Contratada deverá ainda facultar a prefeitura municipal de Ubaíra pleno acesso às informações do 

sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, 

com os respectivos custos. 

r) Contratada deverá disponibilizar através de visitas, sempre que solicitadas pela gestão/fiscalização, a cada 

centro de custo da prefeitura municipal de Ubaíra, consultoria a fim de subsidiar o uso do sistema e a performance 

quanto aos indicadores de desempenho na gestão da frota. 

s) Caberá ainda à Contratada disponibilizar suporte técnico presencial ou por telefone e acesso remoto, sem custo 

para a Contratante. 

t) O prazo para atendimento e solução de problemas, no sistema de gerenciamento, será de 24 (vinte e quatro) 

horas. 

 

5.1.2. Detalhar as especificações técnicas dos serviços a serem prestados, incluindo critérios para seleção de peças 

e/ou componentes. 

5.1.3. Garantir que o contrato contemple todas as necessidades e expectativas, com cláusulas claras sobre prazos, 

qualidade, penalidades por descumprimento, e métricas de desempenho. 

5.1.4. Estabelecer um plano de monitoramento contínuo para avaliar a eficácia dos serviços prestados, incluindo 

indicadores de desempenho (KPIs) como tempo de inatividade dos veículos. 

5.1.5. Manter uma comunicação aberta com a empresa contratada para fornecer feedback regular sobre a 

qualidade dos serviços. 

5.1.6. Fazer ajustes necessários nos processos e no contrato com base no feedback e nas avaliações de desempenho. 

5.1.7. O CONTRATADO é o único responsável pelo pagamento, à rede credenciada, decorrente dos serviços 

efetivamente prestados ao CONTRATANTE, restando claro que a prefeitura municipal de Ubaíra não responde solidária 

ou subsidiariamente por esse pagamento; 

5.1.8. A contratada é a responsável pelos pagamentos aos credenciados pelos valores efetivamernte consumidos, 

devendo realizá-lo em um prazo máximo de até (60 dias) após o período de apuração mensal. 

5.1.9. Os serviços deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA 

otimizar a gestão de seus recursos - quer humano, quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do 

Contratante. O CONTRATADO responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, 

evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução; 
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5.1.10. A remuneração do CONTRATADO será efetuada mediante taxa de administração, na forma de percentual (%) 

sobre o total mensal de gastos executados para o CONTRATANTE. 

5.1.11. A substituição ou incorporação de veículos à frota em nada altera as condições estabelecidas na contratação 

dos serviços, vez que para o CONTRATADO, a inclusão de veículos não causa decréscimo em sua remuneração, ao 

revés, aumenta a possibilidade de lucros; 

5.1.12. Os serviços deverão ter os registros e o processamento de informações efetuados por um sistema de controle 

informatizado oferecido pelo CONTRATADO. 

5.1.13. O sistema deverá promover a otimização e homogeneização informatizada das operações realizadas e/ou de 

serviços e materiais fornecidos, cujas informações deverão se encontrar disponíveis à CONTRATANTE em forma de 

extratos ou relatórios consolidados no sistema via web e atualizados em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.14. Será considerada, como base de gerenciamento, a Sede da prefeitura municipal de Ubaíra, onde deverá ser 

instalado o software de gerenciamento da frota, ou dado o acesso ao website do sistema de gerenciamento. 

5.1.15. O sistema de gerenciamento eletrônico deverá ser fornecido com interface que garanta total compatibilidade 

com os sistemas operacionais do CONTRATANTE, de modo a permitir a importação de dados. 

 

6. FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

6.1.1. Prorrogável, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO V 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e 

que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes. 

 

 

6.2 . Prazo de vigência do contrato 

6.2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do Termo de Contrato, prorrogável 

por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

6.2.3.O objeto é enquadrado como continuado tendo em vista que sua necessidade é permanente e contínua, sendo 

a vigência plurianual mais vantajosa considerando a otimização e celeridade dos fluxos e procedimentos de 

contratações anuais, bem como evitando eventuais interrupções do fornecimento. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado mensalmente pelo município 

de Ubaíra, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao consumo, através de transferência bancária em nome da 

proponente ou quitação de boleto bancário, por processo legal mediante a apresentação de Nota Fiscal e certidões 

legais. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste termo de referência, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 

previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para 

comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

7.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 

03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.6. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria 

da Receita Federal nº 1.234/12. 

7.7. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar 

nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
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ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.9. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 

pelo contratado. 

7.10. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo 

em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O julgamento das propostas será através do menor percentual administrativo. 

 

9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) 

 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATADO 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como, exclusivamente, seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2. Executar o objeto deste termo de referência em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos; 

10.3. Não será admitida à CONTRATADA, na execução do contrato subcontratar, permanecendo a ela a 

responsabilidade integral pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondente ao objeto. 

10.4. Substituir, no prazo determinado pela Secretaria de Administração, todos os produtos/serviços 

danificados/recusados, sem que isto acarrete ônus para a Contratante; 

10.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem 

como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela Legislação vigente; 

10.6. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

10.7. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente 

de solicitação; 

10.8. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos/tributos, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, carga descarga, seguros, deslocamento de pessoal, validade, contribuições fiscais e para fiscais, e quaisquer 

outros que incidam ou venham incidir sobre a entrega, direta e indiretamente, sobre os produtos fornecidos no objeto 

deste Edital; 

10.9. Atender prontamente o representante da Secretaria de Administração com vistas às substituições de 

serviços/produtos que tenham sido recusados pela Administração; 

1010. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato junto à 

fiscalização; 

10.11. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros e arcar com qualquer prejuízo 

causado aos veículos da frota ou aos bens da Secretaria de Administração por seus empregados ou preposto, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, indenizando os danos motivados; 

10.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação. 

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

10.14. A CONTRATADA tem ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais sanções legais cabíveis. 

10.15. Assinar a Ata de Registro de Preços e Contrato no prazo definido pela Secretaria de Administração; 

10.16. Acatar e atender às legislações/normas de segurança do trabalho, Normas Regulamentadoras (NR), 

aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/1978 e Lei nº 6.514, de 22/09/1977 de segurança e medicina do trabalho, no 

que couber; 

10.17. Atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 

proteção do meio ambiente em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), nos casos em que a referida instrução se aplicar ao objeto; 

10.18. Fornecer o sistema de gerenciamento, para prestação de serviços de gerenciamento de manutenção, com 

fornecimento de componentes originais, recomendados pelo fabricante, na forma especificada pela contratante. 

10.19. Disponibilizar uma central de atendimento telefônico à disposição da CONTRATANTE para dirimir eventuais 

dúvidas ou dificuldades com o manejo do sistema. 
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10.20. Além da central de atendimento, a empresa ficará ainda responsável por disponibilizar um número de telefone 

celular para eventuais contatos gerenciais de emergência com um consultor apto a dirimir eventuais necessidades 

contratuais. 

10.21. Garantir o preço à vista dos produtos oferecidos, sem prejuízo do percentual de desconto ofertado na licitação. 

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

 

11. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATANTE 

 

11.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive, permitir o 

livre acesso de representantes, prepostos ou empregados da Contratada às dependências do CONTRATANTE. 

11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo (s) empregado (s) da 

Contratada, visando a boa execução da entrega dos produtos 

11.3. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado na forma de pagamento deste Termo 

11.4. Fiscalizar a entrega do produto, podendo a CONTRATANTE rejeitá-lo integralmente ou em parte, caso esteja 

em desacordo com a especificação apresentada neste Termo de Referência 

11.5. Fornece atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais 

11.6. Notificar, à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento do produto, 

fixando prazo para a sua correção. 

11.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

11.9. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as obrigações assumidas pela 

Contratada. 

11.10. Fornecer a relação dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE. 

 

12. A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

 

12.1.    A licitante mais bem classificada deverá apresentar prova de conceito, mediante apresentação simulada do 

sistema informatizado da empresa, a ser analisada e validada por comissão especialmente designada. 

 

12.2.   O prazo máximo para apresentação da prova de conceito será de 48h (quarenta e oito) horas úteis após a 

convocação, no local e horário que serão indicados. 

 

12.3. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação de habilitação, o licitante 

classificado provisoriamente em primeiro lugar será convocado para apresentar amostra do sistema exigido, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pelo pregoeiro, sem 

hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação, em local, dia e horário de início da apresentação definidos na 

convocação; 

 

12.4. A CONTRATADA deverá providenciar pelo menos uma apresentação ilustrativa do funcionamento do sistema, 

solução de problemas nos softwares de gerenciamento e controle de informações, durante o treinamento a ser 

ministrado aos servidores do MUNICÍPIO DE UBAÍRA, dirigida a todos os usuários do sistema, em local e horário indicados 

pelo contratante, composto por:  

 

12.4.1. 01 Microcomputador/ Notebook, com o sistema ("software") de gerenciamento;  

 

12.4.2. Outros procedimentos necessários ao perfeito entendimento do sistema.  

 

12.4.3. Serão permitidos ao contratante solicitar a adaptação do sistema contratado as peculiaridades da DO 

MUNICIPIO DE UBAÍRA, bem como de relatórios gerenciais adicionais necessários à melhor gestão da frota, sem custos 

adicionais aos valores contratados.  

 

12.4.4. O MUNICÍPIO DE UBAÍRA poderá incluir ou excluir veículos, quando necessário.  

12.4.5. Para os orçamentos realizados fora do MUNICÍPIO DE UBAÍRA, deverá ser comunicado pela contratada que as 

despesas com o envio de mercadorias e/ou despesas como locomoção e estadia de profissionais, correrão por conta 

da rede credenciada (A contratante não responderá por custo adicional ao previamente cotado, specificamente 

despesa de frete, devolução e locomoção de profissionais dos itens que adquirir ou serviços que contratar). 
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ANEXO II 

RELAÇÃO DETALHADA DOS VEÍCULOS QUE COMPOEM A FROTA MUNICIPAL 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PROPRIO MOBI RCV7I80 GASOLINA 

  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

TRANSPORTE ESCOLAR 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO ONIBUS PLQ6J77 S-10 

PROPRIO ONIBUS NZH4238 S-500 

PRÓPRIO ONIBUS SJP6B04 S-10 

PROPRIO FORD TRANSIT SJQ8C36 S-10 

PROPRIO ONIBUS SKK2C91 S-10 

PROPRIO ONIBUS SKK2F88 S-10 

PROPRIO ONIBUS SJY4H56 S-10 

PROPRIO ONIBUS PKR6809 S-10 

PROPRIO ONIBUS SKQ2A33 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPB2I75 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS SKK2F97 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OLB0377 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OLB1757 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPM5F97 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPM9B50 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPL2J40 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS SJX0G30 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS PLH8270 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS NYK9020 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPQ8B99 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RDG0G70 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OZO7179 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPM8G09 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS NYK3426 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPQ6E26 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OLB6966 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS JSW3808 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OLB5628 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RPK4C98 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS PLH1688 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS SKK5D65 S-10 

PROPRIO ONIBUS SKK1A65 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OLB2856 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS OLB1757 S-10 

PROPRIO ONIBUS NYK3142 S-10 
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PRÓPRIO ONIBUS SKQ2D68 S-10 

  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO CAMINHÃO F4000 NZU3420 S-500 

PRÓPRIO BONGO SJP4F23 S-10 

PROPRIO SPIN SKJ5I24 GASOLINA 

PROPRIO FIORINO RCU6J57 GASOLINA 

PROPRIO TORO RDR1J19 GASOLINA 

  

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

ESTRADAS 
   

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO ROCADEIRA    GASOLINA 

PRÓPRIO RETRO RANDON   S-500 

PRÓPRIO CAÇAMBA PJD9941 S-10 

PRÓPRIO CAÇAMBA PKE3346 S-10 

PRÓPRIO CAÇAMBA OZC9285 S-10 

PRÓPRIO CAÇAMBA RPL6G67 S-10 

PRÓPRIO CAÇAMBA PJD5182 S-10 

PROPRIO TRATOR ROÇADEIRA   S-500 

PRÓPRIO MOTONIVELADORA 120 K   S-10 

PROPRIO MOTONIVELADORA LIUGONG   S-10 

PROPRIO RETRO XCMG   S-10 

PROPRIO RETRO LIU GONG   S-10 

PROPRIO RETRO JOHN DEERE   S-10 

PROPRIO PÁ CARREGADEIRA HYUNDAY   S-500 

PROPRIO MOTOSERRA   S-10 

PROPRIO RETRO JCB   S-10 

  

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO MOTO OUR3424 GASOLINA 

PRÓPRIO MOTO OUR5463 GASOLINA 

PRÓPRIO MOTO OUR2244 GASOLINA 

PRÓPRIO MOTO SJO3D17 GASOLINA 

PRÓPRIO MOTO SJO8H55 GASOLINA 

PRÓPRIO MOTO SJO9I93 GASOLINA 

PROPRIO MOTO RPY9G74 GASOLINA 

PRÓPRIO CAMINHÃO COMPACTADOR RPL89E97 S-10 

PROPRIO ESTRADA SKJ8A39 GASOLINA 

PRÓPRIO CAMINHÃO  SCR6B15 S-10 

PRÓPRIO PIPA PJV5155 S-10 
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PRÓPRIO PIPA RCX1I79 S-10 

PROPRIO DOBLÔ PJS7580 GASOLINA 

PROPRIO STRADA OUW1166 GASOLINA 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAÍRA 

SUPORTE A ASSISTENCIA AS USFs JACUBA, ALTODA LAGOINHA, TRÊS BRAÇOS E JENIPAPO 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO AMBULANCIA RPY4H46 GASOLINA 

PRÓPRIO AMBULANCIA SJL0C95 GASOLINA 

PRÓPRIO AMBULANCIA RCQ6I13 GASOLINA 

PRÓPRIO AMBULANCIA RCR3F18 GASOLINA 

  

TFD TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PROPRIO ARGO RPN4D21 GASOLINA 

PROPRIO ARGO RDQ6F11 GASOLINA 

PROPRIO MOBI RCV3G82 GASOLINA 

PROPRIO MOBI RCV8A23 GASOLINA 

PROPRIO ARGO RPN1H49 GASOLINA 

   

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PROPRIO ARGO RPN8G17 GASOLINA 

 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE PARA VIGILÂNCIAS EPIDEMIOLÓGICA, VACINAÇÃO E ENDEMIAS 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PROPRIO TORO RDR4D84 GASOLINA 

TFD (TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO) 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO ONIBUS SKI3B96 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS RDA5G68 S-10 

PRÓPRIO ONIBUS SKI4D58 S-10 

PRÓPRIO VAN MASTER RPO6G22 S-10 

PRÓPRIO VAN MASTER RPO9I59 S-10 

ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO AMBULANCIA PLD6276 GASOLINA 

PRÓPRIO AMBULANCIA SCR6B59 GASOLINA 

PRÓPRIO AMBULANCIA PLD2866 GASOLINA 

SAMU 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 
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PRÓPRIO AMBULANCIA SKG0A08 S-10 

PRÓPRIO AMBULANCIA RDP5C12 S-10 

  

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E AGRICULTURA 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO. TRATOR AGRÍCOLA   S-500 

  

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

PRÓPRIO/LOCADO VEÍCULO PLACA COMBUSTÍVEL 

PRÓPRIO ONIBUS JRY6976 S-10 

PROPRIO CRONOS RDP8J83 GASOLINA 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 013/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SMA 092/2025 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO 

 

Aos **** dias do mês de **** de ****, o Município de Ubaíra/BA, com sede na Rua Otávio Mangabeira, 39 Centro, 

Ubaíra, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 13.910.690/0001-68, neste ato representado por Uildberger Alves Rabelo, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº.  004/2024, de 16 de janeiro de 2024 e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços nº 013/2025, conforme ato publicado em **/**/**** e homologada em **/**/****, resolve REGISTRAR OS 

PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de 

Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ****, 

inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, CEP ****, no Município de ****, neste ato representada pelo(a) 

Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de Identidade nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada em **º  lugar 

no certame. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta Ata é a contratação de empresa para prestação de serviço continuado de Gerenciamento 

da Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva de Veículos Automotores e Equipamentos, incluindo Pneus, em 

uma ampla rede credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo de Autogestão, vedada a 

cobrança de taxas secundárias, mensalidades e similares da rede credenciada, para atender a frota de veículos, 

maquinas e equipamentos pertencentes ao ao município de Ubaíra, por meio do Sistema de Registro de Preços, 

conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

 

2.1 Os preços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 013/2025 - Sistema de 

Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR ESTIMADO 

SEM PA 

1 

Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de 

Gerenciamento da Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva de Veículos 

Automotores e Equipamentos, incluindo Pneus, em uma ampla rede 

credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo de 

Autogestão, vedada a cobrança de taxas secundárias, mensalidades e 

similares da rede credenciada, para atender a frota de veículos, maquinas e 

equipamentos pertencentes ao município de Ubaíra , de acordo com as 

especificações e quantidades constantes no termo de referência. 

R$ 3.500.000,00  

TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA DA CONTRATANTE XX%   

TC = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA AOS CREDENCIADOS XX%   

PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO 0,51%   

VALOR ESTIMADO COM PA   

 

 

(NOTA EXPLICATIVA: As tabelas deste item e seu subitem devem ser adaptadas e preenchidas de acordo com o 

objeto e as particularidades da prestação de serviços, especificando também os itens destinados a cada órgão 

participante do registro de preços (se houver).) 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

3.1. Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, órgão gerenciador da presente Ata, nos termos do Decreto Municipal 004/2024 edemais 

legislações vigentes, autorização para o fornecimento a serem atendidos, de acordo com o Edital de Licitação 

que faz parte integrante da presente Ata. 

 

3.2. A contratação decorrente desta Ata será formalizada após a assinatura da Ata de Registro de Preços, por 

meio de Contrato e/ou documento equivalente, o qual deverá ser assinado e retirado pelo Fornecedor no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação, observando-se as condições estabelecidas, legislação 

vigente e na proposta vencedora. 

 

3.3. Mediante a assinatura da Ata e seu anexo I estará caracterizado o compromisso de prestação do serviço 

objeto do Pregão. 

3.4. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para prestar os serviços. 

 

3.5. O fornecedor que se recusar a executar o objeto, não aceitar ou não retirar a Nota de Empenho/ordem de 

Serviço no prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação 

daspenalidades estabelecidas nesta Ata. 

 

3.6. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o edital, com a proposta vencedora da licitação, bemcomo 

as cláusulas da presente Ata. 

 

3.7. O Município de Ubaíra não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe facultada 

autilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1. O prazo para pagamento ao fornecedor será efetuado nos termos do edital do Pregão de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE, CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Diário 

Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis, será de 01 (um) ano, prorrogável, por igual 

período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, conforme Decreto n. 

004/2024. 

 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 25 da Lei 14.133/21. 

 

5.3. Os preços registrados poderão ser atualizados em casos: 

 

a) de força maior; 

b) caso fortuito; 

c) fato do príncipe ou 

d) em decorrência de fatos imprevisível ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam aexecução 

como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no inciso IV do § 5° do art. 82 da Lei federal nº 14.133, 

de 2021. 

 

5.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

oórgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

 

5.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serãoliberados 

dos compromissos assumidos, sem aplicação de sanções administrativas. 

5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores demercado 

observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
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5.4.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos queformalizaram 

contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade deefetuar a revisão dos preços 

contratados. 

 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 

antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de 

fatosuperveniente que tenha provocado elevação, que indique impossibilidade no cumprimento dasobrigações 

contidas na ata de registro de preços e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

 

5.5.1 A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestadorsignatário 

da ata de registro de preços; 

 

5.5.2 A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizadaalteração 

desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata deregistro de preços e da 

administração pública; 

 

5.5.3 Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação 

de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preçosregistrados se 

tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 

 

5.6. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização serão do fornecedor ou 

prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação 

arespeito do pedido. 

 

5.7. Se não houver prova efetiva da desatualização e da existência de fato superveniente, o pedido seráindeferido 

pela administração pública municipal e o fornecedor continuará obrigado a cumprir oscompromissos pelo valor 

registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das sanções administrativas 

previstas em lei e no edital. 

 

5.8. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item 5.7, o órgão gerenciador 

poderáconvocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em 

assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na ata. 

 

5.9. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique 

ocumprimento da ata de registro de preços, a administração pública municipal poderá efetuar a atualizaçãodo 

preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

5.10. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela administração municipal, será liberadodo 

compromisso assumido, sem aplicação de sanções administrativas. 

 

5.11. Liberado o fornecedor na forma do item 5.10, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do 

cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço revisado. 

 

5.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a administração pública municipal poderá convocar 

oslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata de registro depreços 

no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 

para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos doinstrumento convocatório. 

5.13. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registrode preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS 

 

6.1. Durante a vigência da ata de registro de preços o órgão ou entidade que não tenha participado 

doprocedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que: 

 

I- seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata de registro de preços, inclusive emsituações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II- seja demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelomercado na 

forma do art. 23 Lei federal nº 14.133, de 2021; 

III- a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital, e 

IV- haja prévia consulta e concordância do órgão gerenciador e do fornecedor ou prestadorbeneficiário da ata 

de registro de preços. 
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6.2. A adesão é restrita aos órgãos e entidades previstos no item 6.1. 

 

6.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

6.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigonão 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro depreços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos nãoparticipantes 

que aderirem. 

6.5. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçõesnela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, oque fará no 

compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata deregistro de preços, 

assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

 

6.6. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente 

comoparticipante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.7. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado 

oquantitativo autorizado anteriormente. 

6.8. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Município de Ubaíra/BAhia a 

adesão às atas de registros de preços gerenciadas por órgãos ou entidades de outro município. 

 

6.9. É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre anecessidade 

e a vantagem econômica, atendidos os demais requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei federal nº 14.133, 

de 2021, a adesão a atas de registro de preços gerenciadas pela administraçãopública estadual, distrital e federal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

 

a) for liberado; 

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

d) sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021; e 

e) não aceitar o preço revisado pela administração municipal. 

7.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

 

I - pelo decurso do prazo de vigência; 

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III - por fato superveniente, decorrente dos casos de: 

a) força maior, 

b) caso fortuito; 

c) fato do príncipe; 

d) em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 

aexecução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

IV - por razões de interesse público, devidamente justificado. 

 

7.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da administração municipal, 

seráassegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

7.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

 

8.1. A aplicação das penalidades e sanções serão as previstas no Edital, observando-se ospreceitos estabelecidos 

no Decreto Municipal n. 004/2024. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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9.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no Diário 

Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis. 

 

9.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do 

Pregão Eletrônico nº 013/2025 - Sistema de Registro de Preços. 

 

9.3. Fica designado como órgão gerenciador do Registro de Preços, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

 

9.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o do Município de Ubaíra, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preço, em 

duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Local, data 

 

MUNICÍPIO DE UBAÍRA 

UILDBERGER ALVES RABELO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE UBAÍRA-BA E A EMPRESA 

............................................................ PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO INFORMATIZADO DE FROTA DE VEÍCULOS. 

 

O Município de Ubaíra-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça dos Três Poderes, s nº, 

Centro- Ubaíra - Bahia, inscrito no CNPJ Nº 13.910.690/0001-68, neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. 

UILDBERGER ALVES RABELO, nacionalidade, estado civil, CPF Nº. XXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº. 

XXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no ProcessoAdministrativo nº SMA 

092/2025 o aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

013/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviço continuado de 

Gerenciamento da Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva de Veículos Automotores e Equipamentos, 

incluindo Pneus, em uma ampla rede credenciada de oficinas, autopeças ou concessionárias, no Modelo de 

Autogestão, vedada a cobrança de taxas secundárias, mensalidades e similares da rede credenciada, para 

atender a frota de veículos, maquinas e equipamentos pertencentes ao Município de Ubaíra, , conforme 

detalhamento, condições e quantitativos mínimos contidos neste documento. 

 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

bem como ao Termo de referência correlato, independentemente de qualquer transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do mesmo, 

podendo ser prorrogadona forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 por interesse das partes desde que haja 

autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total anual estimado de 

R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município, na classificação abaixo: 

 

UNIDADE GESTORA:  

ATIVIDADE: 

ELEMENTO:  

FONTE:  

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 

natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
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5. CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E DO PRAZO 

 

6.1. A execução dos serviços é a que está indicada no item  5 do termo de referência. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 

7.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento a CONTRATADA através da apresentação de notas/faturas 

acompanhadas da correspondente Ordem de Fornecimento/de Serviço, com o respectivo comprovante, de que 

o serviço foi realizado a contento, conforme a secretaria ou fundo municipal solicitante, podendo assim haver 

fragmentação de faturamento a critério orçamentário da Administração.  

7.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a CONTRATADA, para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento 

da data da sua reapresentação.  

7.3. O prazo para pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias após sua apresentação, com atesto pelo 

fiscal do contrato.  

7.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 

aceitação definitiva da prestação de serviços. 

7.5. A CONTRATADA deve manter a regularidade fiscal durante todo o período de vigência da ata, devendo ainda 

apresentar mesalmente às certidões pertinentes (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e, Trabahista) junto à nota fiscal 

para recebimento dos serviços prestados. 

7.6. Não serão alvo de pagamento atrasos, ausências temporárias injustificadas, ainda que sob atestado médico, 

licenças mesmo que legalmente previstas, reuniões de capacitação ou orientação realizada pela contratante.  

7.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.8. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 

devidas pelo contratado. 

7.9. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 

lhes são inerentes. 

7.10. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 

 

9.1. A solicitação de reajuste deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada. 

 

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

9.3. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o menor indicador oficial de preços vinculado ao Banco 

Central do Brasil vigente, devendo a formalização do requerimento ser protocolada antes do contrato alcançar 

12 meses. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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11.1. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência e contrato, dentro 

do prazo e local estabelecidos, devidamente instalados, conforme solicitação emitida pelo CONTRATANTE; 

 

11.2 Executar as manutenções corretivas e evolutivas durante toda a vigência do presente contrato, 

contemplando as despesas de salários, encargos trabalhistas, impostos, deslocamentos, estadia e mão-de-obra; 

 

11.3 Comprometem-se a prestar o serviço de suporte técnico, tanto na sede do município, como na zona rural; 

 

11.4 Correm por conta da CONTRATADA, quaisquer despesas com manutenção preventiva e corretiva do 

software; 

 

11.5 Em caso de mudança de endereço, o sistema deverá obrigatoriamente ser desinstalado e reinstalado no 

novo local, por técnico especializado da CONTRATADA e as expensas da CONTRATANTE; 

 

11.6 A CONTRATADA se obriga a não efetuar, em qualquer hipótese, fornecimento de modo a contrariar a forma 

aqui estabelecida, pelo que, desde já, exime a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pela eventual 

ocorrência de atendimento sem requisições ou solicitada em seu nome por elementos não credenciados; 

 

11.7 A CONTRATADA se obriga em manter compatibilidade com as obrigações por ela assumidas para com a 

execução deste contrato, inclusive com as condições de habilitação e qualificação dela exigidas pela 

Administração Pública para essa contratação, durante toda a vigência do presente contrato; 

 

11.8 Fornecer a nota fiscal válida e toda a documentação necessária para a tramitação de processos de 

pagamentos; 

 

11.9 Executar todos os serviços com mão de obra qualificada, devendo a CONTRATADA respeitar as normas 

técnicas da ABNT. 

 

11.10 Executar as manutenções corretivas e evolutivas durante toda a vigência do presente contrato. 

11.11 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

 

11.12 Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais 

e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no desempenho do objeto do contrato, 

ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

 

11.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com odisposto no artigo 92, 

XVI da Lei n° 14.133/21; 

 

11.14. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  

 

12.1 Proporcionar às condições necessárias à execução dos serviços bem como a indicação dos locais para 

instalação dos referidos itens deste Termo de Referência; 

 

12.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores especialmente designados 

conforme determina o artigo 117, da Lei 14.133/21, e do Decreto Municipal nº 004/2024; 

 

12.3 O fiscal do contrato acima mencionado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, nos termos do artigo 117, § 1° da Lei 14.133/21; 

 

12.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, nos termos do art. 117, § 2º 

da Lei 14.133/21; 
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12.5 Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de qualidade do 

serviço realizado. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento, total ou parcial, de quaisquer das obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA às 

sanções do Termo de Referência amparadas na Lei nº. 14.133/21, garantida prévia e ampla defesa em processo 

administrativo próprio.  

 

13.1 Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes no Decreto Municipal n. 

004/2023, além das previstas nas legislações pertinentes; 

 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; ou  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

13.3.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais 

que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à administração. 

 

13.4. A sanção de multa será de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado 

o seguinte:  

a) a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla 

defesa; e  

b) a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente.  

13.6. A multa de que trata o item 13.4 poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.  

13.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) ao dia cumuláveis.  

13.8. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no item 13.2.  

13.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de outra 

mais grave, àquele que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do art. 155 

da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

b) der causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; ou  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

13.10. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ouretirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza odescumprimento total da 

obrigação assumida. 

 

13.11. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo 

contratual: 
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a) será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para 

o descumprimento do contrato;  

b) a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, 

pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal docontrato que, 

fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade 

competente; 

c) rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou 

entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e d) 

preliminarmente à instauração do processo de que trata a alínea “c” do item 13.11 poderá ser concedido prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

13.12. A sanção prevista no item 13.9 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da administração 

pública direta e indireta do Município de Ubaíra/BAhia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

13.13. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.14. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de 

improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, à Controladoria Geral 

do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

 

13.15. A sanção prevista no item 13.13, aplicada por qualquer ente da federação, impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Ubaíra, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

13.16. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, sujeitará o infrator 

à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer 

caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

 

13.17. Não se aplica a regra prevista no item 13.16 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio processual, 

revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

 

13.18. O disposto no item 13.16 não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de multa cumulativamente à 

sanção mais grave. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no art. 137 da Lei 14.133/21. 

 

14.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta.  

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração.  

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

14.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão serprecedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo norespectivo processo. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei n° 14.133/2021, Decreto n° 004/2024. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 

Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 

de Ubaíra-BA, ainda que outro seja privilegiado.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Ubaíra -BA, .......... de.......................................... de 20xx. 

 

MUNICÍPIO DE UBAÍRA 

UILDBERGER ALVES RABELO  

Prefeito Municipal 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 
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ANEXO V 

 

RELAÇÃO E DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS PARA O 

CUMPRIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF nº. ............................................ ....., com sede 

à....................................................., por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

declara para atendimento ao previsto no item 11.5. letra “c” do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 013/2025, sob 

as penas previstas em lei, que assegura a disponibilidade equipamentos e pessoal especializado, considerados 

essenciais para o cumprimento do objeto da licitação em epígrafe, nos moldes da lista seguinte: 

 

[LISTAR AQUI CADA UM DOS EQUIPAMENTOS E PESSOAL DISPONIBILIZADO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONFORME PLANILHA DE PREÇOS] 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

A 

Prefeitura Municipal de Ubaíra 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.  013/2025 

Objeto:  

Data da licitação:  

Horário:  

 

 Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para execução dos 

serviços de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.  013/2025, conforme especificação 

constante do Termo de Referência deste Edital. 

 Os prazos para cumprimento dos serviços são os que se seguem: 

a) prazo de validade da proposta:  ..... (....................)  dias;  

b) prazo para início dos serviços:  ..... (....................) dias.  

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 

 

 Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da planilha de quantitativos 

e preços unitários anexa e pelo preço global mensal de R$ ______________ ( 

___________________________________________________ ) e de R$ _______________  ( 

___________________________________________________ ), para o período estimado de 12 (doze) meses. 

 Os dados da nossa empresa são: 

a)  Razão Social: ______________________________; 

b)  CNPJ  n.º:  ______________________________; 

c)  Endereço Completo: ______________________________; 

d)  Fone: ______________________________; 

e)  Fax (se houver): ______________________________; 

f)  E-mail: ______________________________; 

g)  Conta Bancária/Agência/Banco: ______________________________. 

 

Local e data 

__________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR ESTIMADO      

SEM PA 

1 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Gerenciamento informatizado de frota de veículos, mediante rede 

credenciada para fornecimento de combustíveis através de redes de 

estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, com implantação e 

operação de sistema informatizado e integrado para gestão da frota, com 

tecnologia de cartão eletrônico com chip (tipo smart) ou cartão com tarja 

magnética, atendendo as necessidades das Secretarias do Municipio de 

Ubaíra , de acordo com as especificações e quantidades constantes no 

termo de referência. 

 R$ 3.500.000,00 

TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA DA CONTRATANTE XX%   

TC = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA AOS CREDENCIADOS XX%   

PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO 0,51%   

VALOR ESTIMADO COM PA   

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO2: 

Declaramos que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, 

sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos 

sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais 

despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do 

objeto licitado, estamos ciente de que não cabem quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, 

para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 

Lei 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 013/2025. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

____________________, _____/____/____               __________________________________________ 

LOCAL             DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 

Observações: 

1) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão 

creditados os pagamentos durante a execução do contrato. 

2) Fornecer preço à vista com tributos, frete, mão de obra, material, ferramentas, peças, despesas com locação 

dos equipamentos 

 

 

 

 

 

  

 
2Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

Declaro, para fins do disposto na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 

(    ) não emprega menor de dezesseis anos; 

(    ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E O SEU REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

Declaro, para os devidos fins de direito que o proprietário, o diretor e/ou provedor do estabelecimento (profissional) 

a ser contratado não pertence ao quadro de servidores públicos, não ocupa cargo de chefia ou função de 

confiança, e não possui nenhum titular de mandato eletivo, no Município de Ubaíra; 

Declaro, para os devidos fins de direito o cumprimento de todos os requisitos de habilitação e aceito prestar os 

serviços, nas condições e valores definidos no edital; e que atendo a qualidade necessária à manutenção e 

prestação dos serviços, em conformidade com a sua especificidade, considerando seu processo de finalização 

e\ou adaptação técnica; 

Declaro que cumpro todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as 

exigências deste Edital, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021); 

Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, 

bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação 

que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 

econômico-financeira; 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório, declaramos: 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº. 123/06, declaramos:  

(    ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa 

e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de pequeno 

porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

(   ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  da nossa 

regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, cientes de que a não regularização da documentação, no prazo previsto implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 

especialmente a definida no art. 155 e seguintes;  

Declaro, sob as penas da Lei, que a proposta foi elaborada de forma independente e que não há a 

superveniência de fatos impeditivos nos documentos de habilitação apresentados pela licitante, bem como 

declaro o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________ 

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 


